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      Introdução


      Emma Goldman, uma mulher entre duas pré-potências nucleares


      mariana lins


      É certo que precisamos da história, mas de maneira diferente do que o ocioso mimado no jardim do saber.1


      friedrich nieztsche


      
        I


        Talvez não tenha sido por excesso de emotividade que Emma Goldman foi considerada pelo primeiro diretor do fbi como “a mulher mais perigosa da América”. Pois muito além de proposições excêntricas, porque utópicas e radicais, sobre quais deveriam ser os parâmetros e valores da sociedade ideal de um futuro anarquista, Goldman desenvolveu um método de denúncia dos problemas mais urgentes da sua época, cujos argumentos — compostos de eventos históricos, estatísticas, dados econômicos, relatos e leis — são palpáveis a qualquer indivíduo encarnado no mundo, além de apresentados (o que é uma marca característica sua), numa forma surpreendentemente simples, direta e precisa.


        Ao refletir sobre os textos que compõem a presente coletânea é interessante iniciar atentando para o que poderia ser designado como o seu “gênero”. Pois embora sejam textos, abertamente e sem nenhum constrangimento, em maior ou menor medida, panfletários e militantes, eles não se reduzem em absoluto ao panfleto. Muito menos ao “gênero” panfleto-terrorista-utópico, como o ideário do senso comum, sem qualquer conhecimento de causa, parece encerrar os escritos e inclusive a história do movimento anarquista. Numa tentativa de definição provisória, os textos aqui dispostos podem ser compreendidos como composições, peças de denúncia cujos fundamentos são compostos em grande parte por argumentos de tipo histórico, polidos, modulados e inflamados pela parrésia que caracterizou invariavelmente o discurso de Goldman — como tão bem observou Kathy E. Ferguson. Segundo Ferguson, “os confrontos de Goldman com as autoridades” podem ser compreendidos como “uma espécie de parrésia anarquista”, isto é, como “uma prática implacável de dizer a verdade”, como uma forma de comunicação desafiadora, como um “discurso destemido” que, justamente por assim o ser, não poderia levar em conta “a própria segurança”, colocando acima dela e de tudo o mais “o ‘belo ideal’ anarquista”. Ou ainda, numa definição mais precisa em que Ferguson se vale de Foucault: a parrésia, da qual Goldman foi um caso exemplar, é “uma atividade verbal na qual um falante expressa a sua relação pessoal com a verdade e arrisca a sua própria vida porque reconhece dizer a verdade como um dever de ajudar e melhorar a outras pessoas (e também a si mesmo)”.2


        Mas essa coragem para o livre discurso, para a franqueza extrema e direta a ponto de fazer sentido colocar em risco a própria vida, possui em Goldman, ao menos nos textos aqui presentes (possivelmente de modo menos incisivo no último) como conteúdo estratégico — ou como fundamento — argumentos que têm como premissas para as suas conclusões gerais, evidências históricas e relatos em primeira pessoa de eventos centrais ao seu tempo, em larga profusão.


        Não é mero detalhe, mas antes uma estratégia argumentativa e informativa extremamente poderosa, que as conclusões gerais oferecidas por Goldman — ou, se preferirmos, a sua visão de mundo (que, nos textos da presente coletânea, se dá mais sob a forma negativa da denúncia) — baseiem-se, ainda que não exclusivamente, sobre premissas factuais particulares, isto é, sobre um conjunto de dados e informações bastante específicos. Exemplos? Para concluir que a preparação militar é o caminho para o massacre universal — conforme formula já no título do segundo texto aqui disposto —, ela oferece uma série de estatísticas que demonstram o aumento exponencial dos gastos militares em países como eua, Grã-Bretanha, França, Rússia, Alemanha e Japão do final do século xix até a primeira década do xx; traz à tona a denúncia de Karl Liebknecht da “influência sinistra” (um truste internacional) exercida pela família Krupp — os então magnatas prussianos da indústria das armas, no processo de militarização da Alemanha e mesmo em outros países europeus no período imediatamente anterior à Primeira Grande Guerra; explica-nos didaticamente um dos nossos principais problemas (se não o principal), e que ainda muito pouco discutimos de forma direta e destemida, o do lobby das armas; alude a como a participação dos eua na Guerra Hispano-Americana favoreceu, exclusivamente, os capitalistas estadunidenses; cita declarações de importantes expoentes do alto generalato dos eua sobre os fins automatizadores da educação de um jovem soldado, que precisa ser “comandado pelos seus superiores com uma pistola na mão”;3 relembra-nos que a classe dos soldados é composta de indivíduos oriundos das classes menos privilegiadas (como também é o caso da “classe” dos criminosos, que os soldados combatem internamente); coloca luz sobre o fato de que o apoio dos eua aos aliados, mesmo antes da sua entrada na Primeira Guerra, em vez de garantir as liberdades democráticas, estava trazendo lucros estratosféricos para uma pequena minoria com os empréstimos de guerra e o fortalecimento das indústrias das armas no solo americano — e para a maioria, a matança generalizada dos cidadãos do sexo masculino em idade produtiva… Para concluir que o comunismo não havia sido sequer ensaiado na Rússia dos bolcheviques, ela traz à tona as trinta e três categorias de salários criadas pela vanguarda do proletariado — categorias que envolviam diferentes qualidades e quantidades de rações, habitações, roupas quentes, sapatos e privilégios (como o de ir e vir no interior do próprio país) —; faz-nos saber sobre a heterogênea e numerosa classe dos lishentsi, desprovida de absolutamente todos os direitos ou ainda que, logo após a Revolução de Outubro, o então hotel mais luxuoso da Rússia, o Astoria, tornou-se a primeira casa soviete de Petrogrado, naturalmente exclusiva aos membros da mais alta hierarquia do Partido; traz detalhes da aniquilação sistemática pelas mãos do Estado bolchevique, ainda no início, de todos os grupos e partidos que os ajudaram a ascender ao poder e do desmonte sistemático do que postula como os três pilares da revolução, a saber: os sovietes, as cooperativas e os sindicatos; discute a política de expropriação da época do comunismo de guerra (a razverstka), a Nova Política Econômica de Lênin e o Primeiro Plano Quinquenal de Stalin e apresenta evidência suficiente da ligação entre as políticas econômicas leninistas e stalinistas e as duas grandes fomes que assolaram a Rússia, ceifando milhões de vidas entre as décadas de 1920 e 1930; assim como o que significou nas mãos dos bolcheviques a diferença até então teórica entre nacionalização dos meios de produção e distribuição, e a sua socialização.


        Nos textos da presente coletânea tem-se a evidência clara como a luz do dia de que Goldman não padeceu do problema que diagnosticou nos intelectuais do seu tempo: a ignorância ou indiferença ante os assuntos mais urgentes e elementares tanto em nível local, quanto global.4 Como é o caso ainda hoje, esse tipo de deficiência quando generalizada no “proletariado intelectual” — em grande parte os formadores da opinião pública — torna, dentre outros aspectos, lugar-comum que, nas nações ditas democráticas, sejam aprovadas leis e decretos importantes e repressivos sem que haja repercussões e clamores públicos, que estejam à altura do estado de calamidade social legalizado. A força subversiva da sua denúncia está, assim, concentrada não na invalidação moral de certos atores políticos ou econômicos, como tampouco na antevisão de um futuro libertário com a qual, volta e meia, nos presenteia adornada de profundo lirismo. A subversão ou contravenção do seu discurso diz respeito mais especificamente ao modo como ela expõe, encadeia e informa sobre os fatores materiais, legais, sociais e econômicos elementares. É essa estratégia de argumentação histórica (e, em grande medida, jornalística), apimentada com a parrésia, que aqui se reivindica como importante de aprendermos com ela. Até porque não parece um exagero suspeitar que uma das principais estratégias no nosso cenário político atual tenha se tornado a de invalidar moralmente os opositores. Uma invalidação moral que, a depender da variação na bolsa dos valores morais da nossa sociedade multicultural, pode ir, conforme fomos recentemente testemunhas, do diagnóstico psiquiátrico de psicopatia ao epíteto de encarnação de diabo em pessoa.


        Dito de outro modo: é como se a obra e a vida (indissociável da militância) de Emma Goldman trouxessem a nós, ao que nos restou de “esquerda”, a autocompreensão de que a defesa de valores elevados e nobilíssimos sem a devida fundamentação histórica (passada e presente) está, por assim dizer, mais para religião. Não é com juízos de valor ou jargões que Goldman desmascara, nas linhas que seguem, o “comunismo” de Lênin, Stalin e Trotski ou que denuncia o patriotismo como a ideologia que, por meio do militarismo, estava conduzindo as massas à matança universal. No contexto de guerra cultural (e militar) no qual a nossa esquerda nacional (e não só ela) se viu recentemente enredada pela chamada “nova direita radical”, não parece ser mau negócio aprendermos com a “mulher mais perigosa da América”, também conhecida entre os liberais do seu tempo como a “Suma sacerdotisa do anarquismo”, a voltar a nossa concentração de modo especial para o que há de mais ordinariamente básico na vida em sociedade: as circunstâncias concretas e materiais — que são, por sua vez, reguladas e regularizadas pelas chamadas “instituições em funcionamento”. Esse encontro da história com o jornalismo informativo e investigativo, o panfleto, o relato, a militância, a economia e o pensamento político é, sem sombra de dúvida, para além do conteúdo mesmo dos seus escritos, uma das estratégias subversivas (inclusive de gênero textual) mais interessantes de observarmos e aprendermos com ela.

      


      
        II


        É verdade que num sentido aparentemente contraditório ao que está se levantando aqui, Goldman definiu a revolução como o processo de transvaloração de todos os valores sociais e humanos; e compreendeu os valores como a própria substância das instituições sociais.5 Uma apropriação peculiar e bastante sua do grande fim da filosofia tardia de Nietzsche — a transvaloração de todos os valores —, que, embora possa ser acusada de excessivamente utópica (até porque ela inclusive ignora a impiedosa crítica do filósofo alemão aos valores anarquistas),6 não é o material com o qual ela constrói os seus argumentos históricos. Essa sua expectativa revolucionária e libertária de transvaloração de todos os valores sociais e humanos de fato é o horizonte para onde se dirige ao mesmo tempo que a impulsiona; mas não é o solo sobre o qual se fundamenta discursivamente e aporta os dois pés que fazem girar a sua atividade política. Nunca será excessivo repetir que a vida e obra de Emma Goldman — um verdadeiro ícone da adequação entre teoria e prática — em nada se acomodam à visão do senso comum sobre a figura do anarquista como o militante alienado nos cumes bobos do mundo dos sonhos — estereótipo que vigora ainda hoje e isso mesmo entre os mais esclarecidos de nós. Pois, a despeito da sua utopia — ou justamente por causa dela —, ela estava bem consciente de que, conforme postulou Nietzsche, se os fatos colocados lado a lado são uma questão de interpretação (dada a seleção mesma dos fatos e a escolha por um determinado encadeamento, em vez de outro),7 os fatos em si mesmos, sobretudo os sociais, econômicos e trabalhistas — e, portanto, de classe (que, como sabemos hoje, passa também pela questão da raça e do gênero) —, não são tanto uma questão de interpretação, quanto de alienação e dominação.


        O seu “belo ideal” anarquista está assim metodologicamente fundamentado sobre um conhecimento que exige o ofício transdisciplinar de historiadora, jornalista e cientista política. Isso de um lado. Pois de outro, por ser esse ideal parido diretamente das entranhas da sua verve revolucionária, ele é indissociável da militância política, exigindo assim a habilidade mais rara, porque possivelmente ainda mais custosa que a do conhecimento: que é a coragem de se levar ao extremo e, ao mesmo tempo, buscar incitar as massas a realizar a história. É inegável que militar politicamente, de modo coerente, pela causa da anarquia (o que em Goldman significou militar em diversas ligas e frentes) implica (e quão maior seja a coerência) integrar-se inexoravelmente e sem perspectiva de glória ao batalhão dos vencidos. Um verdadeiro gênio da sagacidade, ela obviamente sabia disso. Do ponto de vista político, os anarquistas são os maiores perdedores da História. Conforme tão bem observou Candace Falk, Goldman reivindicava para si “a tradição dos visionários incompreendidos e perseguidos”, estava autoconsciente da condição de mártir que o compromisso com a sua causa lhe imputava: aceitou-a sem reservas e prestou-lhe os mais altos tributos.8 Vide, nesse sentido a sua declaração no panfleto intitulado “No que acredito” [“What I belive”] de 1908:


        
          […] a história do progresso é escrita com o sangue dos homens e mulheres que ousaram se comprometer com causas impopulares, como, por exemplo, o direito do homem negro ao seu corpo, ou o direito da mulher à sua alma. Se, então, desde tempos imemoriais, o Novo se deparou com a oposição e a condenação, por que as minhas crenças estariam isentas da coroa de espinhos?

        


        Como é possível vislumbrar no excerto acima — e invariavelmente em todos os seus textos —, Goldman, que em nada era uma niilista, compartilhava de certa compreensão filosófica da história que é a matriz comum de todos utópicos modernos e pós-modernos — sejam liberais, socialistas, anarquistas ou, conforme hoje está em voga, democratas. Num sentido amplo, a sua argumentação histórica modulada pela sua parrésia anarquista está subsumida a uma compreensão filosófica da história, ainda que essa não esteja necessariamente explicitada. Se o fim último da sua teoria e prática é realizar a história junto às massas, ou, ao menos, aproximar-se dessa realização, isso implica que se pressupõe aí uma compreensão universal referente à história ou, mais propriamente, ao sentido da história entendido como progresso, como movimento racional (embora não por isso pouco violento) de superação da contradição social e econômica que, num futuro ideal, haveria de culminar como garantia de autonomia e liberdade para todos os seres humanos no plano individual e coletivo. Ou, segundo a sua terminologia, a história como o processo que culmina com a vitória do princípio libertário sobre o autoritário. Donde decorre a associação direta entre progresso e princípio libertário, como se confirma no excerto abaixo:


        
          Afinal, o que é progresso senão uma aceitação cada vez maior dos princípios da liberdade em detrimento dos da coerção? […] É uma verdade que, ao longo de todo o progresso, apenas o espírito e o método libertários fizeram com que os seres humanos avançassem na eterna busca por uma vida melhor, mais elevada e livre. […] Até hoje a engenhosidade humana não descobriu nenhum outro princípio, exceto o libertário […]. [“Posfácio” do livro Minha nova desilusão com a Rússia]

        


        É inquestionável que Goldman compartilhava da concepção — de origem iluminista, idealista e, portanto, moderna — da história como a longa marcha do progresso. Contudo, sendo a sua perspectiva radical, libertária e anarquista, a história do progresso não é compreendida por ela sob a lente liberal-utópica, isto é, como uma evolução contínua de reformas político-econômicas e da racionalidade coletiva até o ponto de se chegar, quase que passivamente, na sociedade ideal; e tampouco à moda socialista-pretensamente-realista que preconizou uma espécie de vanguarda ditatorial de proletários como a única “classe” capaz de implementar o progresso dos altos cumes dialéticos onde se encerraria essa entidade, o Estado. Conforme ela fez questão de enfatizar, do modo mais direto possível, e repetidas vezes: a principal lição ensinada pelos bolcheviques foi a de que não só a ideia de socialismo de Estado, mas a ideia de Estado independentemente da forma (reformista ou etapista, forte ou mínima) é irremediavelmente reacionária e, portanto, contrarrevolucionária, já que expressão do princípio autoritário.


        Nesses termos mais abstratos, Goldman apresenta-nos o período revolucionário da Rússia como o palco em que foi encenada historicamente a luta centenária entre o princípio libertário e o autoritário.9 E o fracasso da revolução como o sufocamento das aspirações libertárias das massas pelo espírito autoritário encarnado nos princípios do Estado “Comunista”. A sua desilusão, que fique claro, nunca foi com a Revolução Russa, mas, segundo as suas próprias palavras, “com os métodos pseudorrevolucionários do Estado comunista”. Nesse sentido mais geral, não foram exatamente os bolcheviques, mas a própria ideia de Estado quem, segundo ela, assassinou a Revolução Russa. É necessário não só levarmos esse ensinamento em consideração, mas sobretudo aprendermos com ele: "A ideia de Estado matou a Revolução Russa e levará ao mesmo resultado qualquer outra revolução, a menos que a ideia libertária prevaleça". Independentemente do partido que assumisse o poder, desde que dotado da ideia governamentalista, o assassinato da revolução seria igualmente um resultado inexorável.10


        É característico do Estado, segundo a síntese que formula, concentrar, restringir, monopolizar todas as atividades sociais, enquanto a tendência da revolução, fluente e dinâmica, é crescer, expandir e disseminar — ou seja, nos seus métodos e fins, ela é totalmente incompatível com o Estado e, por conseguinte, incompatível não só com o bolchevismo, como também com o marxismo: “O bolchevismo, o marxismo e o governamentalismo não são fatais apenas para a revolução, mas também para todo progresso vital da humanidade” — postula sem meios-termos.11 Inclusive, mesmo anos depois dessa sua avaliação da Revolução Russa, com a ascensão do nazismo e do fascismo italiano, no contexto da Segunda Grande Guerra, em que a questão do Estado se tornou, segundo ela, “o assunto de maior interesse para todo ser humano que pensa”, manteve esse seu posicionamento integralmente contra o Estado. Em face do que diagnosticou como o “declínio” do parlamentarismo e da democracia, que então tornava aos olhos de muitos o fascismo a única salvação, ela não compreendeu, como terapêutica “para curar os males da democracia”, “mais democracia”; ou seja, negou justamente a terapêutica que nós de tendência libertária estamos, neste avançado da hora, a bradar fervorosamente como a única salvação para essa nossa decadência revisitada. Porque o Estado não passa de uma abstração, de um simples termo “utilizado para designar o maquinário legislativo e administrativo através do qual certos interesses do povo são negociados, e negociados muito mal”, não pode possuir “uma consciência maior ou um propósito moral mais elevado do que empresas comerciais de mineração de carvão e de gerenciamento de ferrovias”. Conforme é apresentado nos textos a seguir, e não só num linguajar abstrato (vale repetir), o comercialismo é, no frigir dos ovos, a anima mais própria dessa entidade, o Estado moderno — composto com o mesmo tipo de “material”, com a mesma substância que os deuses e demônios: a manipulação do medo, da superstição e ignorância dos indivíduos. E eis que essa “raison d’être fundamental de todo governo — para a qual os historiadores do passado fecharam deliberadamente os olhos” havia, segundo ela, se tornado “tão absurdamente óbvia neste nosso presente, que sequer os professores podem ignorá-la”. Mesmo que as chamadas democracias liberais estejam legalmente justificadas pelo consentimento dos governados, esse consentimento, “inoculado doutrinariamente através da ‘educação’ ”, é decorrente da “crença na autoridade” e, portanto, uma expressão ainda que mais soft, do princípio autoritário.12


        Daí também a sua insistência de que os fins e meios de e para uma revolução não são propriedades exclusivas dos socialistas. Em realidade, na medida em que os socialistas veem na revolução um simples meio de alcançar o poder político, os interesses da revolução estão, sob essa perspectiva, inexoravelmente subordinados às razões de Estado, o que é indicativo de que a ideia de revolução socialista é, paradoxalmente, contrarrevolucionária e reacionária. Para Goldman, inclusive, a maior de todas as falácias pregadas pelos bolcheviques foi a de que os objetivos e propósitos podem ser separados dos métodos e táticas. O fim último do Partido Comunista sempre foi o fortalecimento do seu poder e, portanto, o monopólio de todas as atividades econômicas, sociais e culturais (uma ânsia expansionista da influência e do prestígio que seria justamente decorrente dos interesses capitalistas subjacentes a todo Estado);13 e daí que os seus métodos e meios não pudessem jamais prescindir da coerção, violência sistemática, opressão e terrorismo.


        Os bolcheviques com o seu marxismo fanático simplesmente levaram o caráter do estatismo ao seu extremo. Que tenham sido bem-sucedidos ao justificar a violência tornada costume como consequência das “razões de Estado” que guardariam os reais “interesses da revolução”, deve-se, em grande medida, à legião de “devotos” tementes “à Imaculada Concepção do Estado Comunista” que conseguiram angariar pelo globo terrestre. De todo modo, segundo o testemunho de Goldman, essa não era uma devoção compartilhada pela “maior parte das lideranças comunistas […], e”em especial, Lênin“. Deveras, Goldman, que não apenas leu, como conheceu Lênin, estava bastante ciente das qualidades extraordinárias desse grande líder. Trata-se do caso, justamente, da sua”clareza de visão" e “vontade de ferro”, que foram capazes de “fazer os camaradas da Rússia e de fora dela acreditarem que o seu esquema consistia no verdadeiro socialismo e os seus métodos, na verdadeira revolução”, quando a única “divindade de Lênin” — desvela ante os nossos olhos atônitos a Suma Sacerdotisa do anarquismo — era pura e simplesmente o “Estado político centralizado”, em vez de algum Estado comunista (nada mais do que um nome fantasia).14 Sob a perspectiva apresentada por Goldman, o termo “Estado Comunista” é uma flagrante contradictio in adjecto, além de historicamente inexistente.


        Conforme postula no texto “Não há comunismo na Rússia”, na medida em que o comunismo, no sentido geral, tem por ideal a igualdade e fraternidade humanas, uma comunidade sem classes e solidária, solo para a liberdade, paz e bem-estar dos seus indivíduos, é “prova de imbecilidade” dizer que o que houve na Rússia tenha sido efetivamente comunismo. No plano econômico, a tática aplicada pelos bolcheviques para dar ao Capitalismo de Estado a capa sagrada do Comunismo foi transformar a socialização da terra e dos meios de produção e distribuição em nacionalização. Mas como, na vida real, “nação” (assim como “Estado”) é um termo muito abstrato para se referir a alguma coisa, e toda propriedade pertence a um indivíduo ou grupo de indivíduos, quando nacionalizada, a propriedade passa a pertencer ao governo e assim, no seu sentido mais concreto, ao grupo de indivíduos e personalidades que governa. Os demais indivíduos, a maioria governada, continuam sem acesso à propriedade e nem podem dispor dela sem a autorização dos que governam — por sua vez, armados até os dentes com os maquinários burocráticos, policiais e militares (aos quais justamente se chama Estado) de modo a se precaver de qualquer violação à sua propriedade. O resultado de um tal “Comunismo” — que é ao mesmo tempo Capitalismo de Estado, e que encontrou em Stalin o ápice da sua lógica — foi, segundo demonstra Goldman, “uma autocracia pessoal ainda mais poderosa e absoluta do que qualquer czarismo”, com a produção material voltada a interesses completamente antagônicos aos das massas, a distribuição dos bens ineficiente e absolutamente desigual e a institucionalização do extermínio e perseguição ideológica a qualquer mínima demonstração de insatisfação ou desconformidade para com a autoridade.15 Quanto aos “apaixonados pela ‘ditadura do proletariado’ ”, em especial aquele tipo de intelectual de esquerda que resiste até hoje nessa paixão sem nunca ter vivido sob uma, Goldman chama a atenção para o fato de que, ao menos no seu tempo, “na prática”, esse tipo de intelectual (ela se refere mais especificamente aos estadunidenses e britânicos), ou “mercador” da “revolução”, não poderia “deixar de preferir as pequenas liberdades” de que gozava no seu país; poderia até viajar para a Rússia“,”em visitas curtas“, mas fato é que invariavelmente se sentia mais seguro e confortável em casa. Um alívio fora do ambiente da ditadura avant garde do proletariado (e justamente pelas”pequenas liberdades“), que, como bem observou Goldman, não é o motivo, ao menos não esse, da covardia desse tipo de intelectual, já que antes tal sentimento é possivelmente indicativo de que a individualidade é a realidade mais concreta que experimentamos, a”verdadeira realidade da vida“, que”não existe para o Estado, como tampouco em função da abstração que chamamos ‘sociedade’ ou ‘nação’ " — uma compreensão que se desdobra na constatação de que o indivíduo é “a única força motriz de todo progresso”, por ser a expressão mais concreta e imediata do princípio libertário.16


        Em outras palavras: decepcionar-se com os resultados da revolução russa e, se quisermos estender ao nosso tempo, também com os da cubana e quiçá com os da chinesa ainda em curso, não significa decepcionar-se com os movimentos das massas que culminam em revolução. O fim de uma revolução não é necessariamente a substituição da ditadura da burguesia pela ditadura do proletariado, não se resume à máxima de que um novo Lênin deve ocupar a cadeira de um dos atuais Romanovs — antes o contrário… Pois como ela sabia muito bem, na sua inesgotável sagacidade: “Não se deve pensar […] que o fracasso dos anarquistas na Revolução Russa tenha significado a derrota da ideia libertária”, já que, em vez disso, tem-se aí, com tal fracasso, a prova contrária: a de que, na prática, “a autoridade, o governo e o Estado” são “inerentemente estacionários, reacionários e inclusive contrarrevolucionários. Em suma, a própria antítese da revolução”.17 Embora a ideia socialista de revolução seja até hoje a dominante, ela não só não é a única, como sequer é pertinente. Dada a força da sua verve utópica, Goldman manteve até o fim dos seus dias, mesmo no contexto da Segunda Grande Guerra, a crença de que “grupos cada vez maiores de indivíduos” estavam então “começando a ver para além da superficialidade da ordem estabelecida”; e, com isso, a perceber tanto o “brilho falso da ideia de Estado”, quanto do tipo de individualismo condizente com o liberalismo econômico e seu Estado mínimo, que justificava a exploração das massas pelas classes dominantes ao tomar como ideal não o indivíduo na sua liberdade, mas o chamado self-made man, o verdadeiro Übermensch do American way of life — e ancestral hoje atualizado, inclusive na modéstia, sob a insígnia do autoempreendedorismo. Esse tipo de individualismo autoempreendedor em nada se relaciona com o louvor ao indivíduo como encarnação da santidade da vida entoado por Goldman; em vez disso, trata-se, segundo seu diagnóstico, de mais uma tentativa mascarada de reprimir e aniquilar o indivíduo e a sua individualidade.18


        O progresso no seu movimento de avanço (o contrário de retrocesso) é, assim, decifrado pela anarquista como propulsionado exclusivamente pelo “espírito e métodos libertários” e definido como a “aceitação cada vez maior dos princípios da liberdade em detrimento dos da coerção”. Daí a equivalência entre progresso e princípio libertário e entre ambos e a revolução, ao menos no ponto da história em que nos encontramos — em que o princípio autoritário continua a ganhar o eterno jogo. No seu “caráter mais íntimo”, a revolução é descrita por Goldman como “negação da autoridade e da centralização do poder”, como luta “por espaços cada vez mais amplos para a expressão do proletariado” e “multiplicação das possibilidades de ações individuais e coletivas”.19 Se fosse para elaborar, em uma imagem, o progresso nesse instante decisivo da revolução — da virada do princípio libertário sobre o autoritário —, seria algo como a irrupção simultânea e descentralizada, embora conectada, de movimentos múltiplos, variados, espontâneos e tão criativos quanto a natureza na sua variabilidade inumerável de seres, cores, composições e formas — que, para além das cadeias alimentares e da seleção natural, também se baseava como ensinou Kropotkin, na cooperação e apoio mútuo, imprescindíveis para a sobrevivência.20 Conforme postulado por Goldman: “O interesse comum é o leitmotif de toda luta revolucionária”. É por isso que uma revolução só pode ser “permanentemente bem-sucedida” no caso de aplicar “toda a sua força contra a tirania e a centralização do poder, e de lutar obstinadamente para fazer da revolução uma verdadeira reavaliação radical da todos os valores econômicos, sociais e culturais”. Essa revolução avançaria e se ampliaria até desembocar, finalmente, numa reconstrução econômica e social, resultante “da atuação plena da iniciativa individual e do esforço coletivo […]; da cooperação entre o proletariado intelectual e o manual”, fundidas num todo “harmonioso”. Numa sentença: revolução significa o processo que conduzirá “a reversão completa de todos os princípios autoritários”.21


        Mas esse é o aspecto positivo da revolução, o que não foi possível na Rússia; e Goldman, ao aceitar na própria carne a condição de mártir, sabia com suficiente autoridade que, no plano político, a revolução e o progresso se deparam invariavelmente com a resistência e a oposição armada das instituições erguidas pelo princípio autoritário, o que faz da violência e derramamento de sangue, isso sim — em vez do grau de industrialização preconizado por Marx —, a única etapa inescapável rumo à (como diria Álvaro de Campos) verdadeira história da humanidade. Donde decorre inclusive a sua profunda lástima de que a Revolução Russa — que, no momento da sua irrupção, a despeito do atraso industrial, detinha todos os meios para desembocar numa reconstrução social22 — tenha resultado em estatismo:


        
          se for para resultar apenas numa mudança de ditadura, numa simples troca de nomes e de personalidades políticas, então simplesmente não vale a pena. Não vale toda a luta e sacrifício, a perda imensurável de vidas humanas e de valores culturais que resultam de qualquer revolução. E mesmo que esse tipo revolução trouxesse um maior bem-estar social à população em geral (o que, de todo modo, não ocorreu na Rússia), tampouco valeria o preço terrível a ser pago; pois melhorias podem ser conseguidas sem o derramamento de sangue inexorável à revolução.23

        


        Além disso, é preciso colocar na conta que estamos tratando aqui de uma leitora bastante assídua das teorias psicológicas que floresceram no seu tempo (como as de Freud), e, assim, também, bastante consciente da importância do papel exercido pela psicologia das massas nos processos revolucionários — caso da “psicologia das massas eslavas” que, como se sabe, veio a culminar em nada menos do que na Revolução Russa. Como faz questão de declarar diretamente, o fator mais importante numa revolução social, muito mais do que a questão industrial, é justamente “a psicologia das massas de um determinado período histórico”. Se assim não o fosse, pontua de modo definitivo, então certamente já teria ocorrido, ou pelo menos estaria em curso, uma série de revoluções sociais nos países que haviam atingido “o grau de desenvolvimento industrial estabelecido por Marx como o estágio culminante” — caso dos Estados Unidos, da França e Alemanha; ao invés de ocorrer na Rússia, “um país predominantemente agrário”.24


        Goldman explica, de modo suficientemente didático, algo da composição dessa psicologia das massas eslavas cujo desejo ardente de liberdade foi efetivamente capaz de encarnar simultaneamente em 150 milhões de pessoas e levá-las à ação direta. Em primeiro lugar, trata-se de um desejo que foi nutrido por um século de agitação revolucionária que permeou todas as classes na Rússia e se espraiou, sobretudo na segunda metade do xix, em um sem-número de células e vertentes clandestinas (até serem posteriormente esmagadas pelos bolcheviques, os traidores da revolução); e em segundo, essa psicologia foi “inspirada e intensificada pela Revolução de Fevereiro”, por meio de “slogans ultrarrevolucionários, como ‘Todo poder aos sovietes’ e ‘Terra para os camponeses, fábricas para os trabalhadores’ ”, que efetivamente “expressavam a vontade instintiva e semiconsciente do povo, e ainda traziam consigo o significado de uma reorganização social, econômica, e industrial completa da Rússia”.25 De acordo com Goldman, o poder dos slogans não deve ser subestimado no tocante à sua importância para a psicologia das massas — uma observação que, diga-se de passagem, definitivamente faz tremer, no caso de a aplicarmos para compreender o slogan ultrarreacionário “Deus, pátria e família”, que no nosso atual cenário nacional parece expressar a vontade instintiva e semiconsciente de algo como quase a metade do nosso povo, alimentado por séculos de escravidão.


        De outro lado, ela também reconheceu, como atestado nas páginas que se seguem, o papel exercido pela psicologia das massas em processos reacionários e contrarrevolucionários, embora pareça compreendê-los muito mais como resultado da manipulação do que espontâneos. No caso da ideologia do patriotismo então introduzida artificialmente nas massas ocidentais para os fins do militarismo, a consciência dessa manipulação de dimensões continentais não poderia ser expressa de forma mais direta. Vide, com atenção, o excerto abaixo retirado de “Patriotismo: uma ameaça à liberdade”, datado de 1910, e proferido em inúmeras audiências públicas, no contexto do aumento exponencial dos gastos militares em países como Estados Unidos, Inglaterra, França, Alemanha, Rússia e Japão, nas décadas imediatamente anteriores à Primeira Grande Guerra:


        
          Os poderes que durante séculos escravizaram as massas desenvolveram um estudo bastante completo da sua psicologia. Eles sabem que as pessoas, de um modo geral, são como crianças cujo desespero, tristeza e lágrimas podem ser transformados em alegria com um simples brinquedinho. Assim como sabem que quão mais belamente o brinquedo esteja adornado, quão mais vibrantes forem suas cores, maior será o apelo que exercerá sobre essa criança formada por milhões de pessoas.


          O exército e a marinha são os brinquedos do povo. Para torná-los mais atraentes e aceitáveis, centenas de milhares de dólares estão sendo gastos na exibição desses brinquedos. Esse foi o propósito do governo americano ao equipar toda uma frota e enviá-la para a costa do Pacífico: para que todos os cidadãos americanos pudessem sentir orgulho pelos Estados Unidos, pudessem sentir a sua glória.26

        


        É realmente curioso que, embora relacione o progresso e a revolução ao “processo de evolução natural”, como se fossem a expressão social e coletiva da própria pulsão de vida no sentido psicanalítico, Goldman não associe, em contrapartida, os movimentos contrarrevolucionários à pulsão de morte — que nas leituras tardias de Freud é ensaiado como supostamente tão inato quanto o da vida. Ao contrário, ela nega essa associação. Num sentido muito mais prosaico, como mencionado acima, Goldman sugere que a histeria coletiva da guerra (ou o patriotismo) estava sendo deliberadamente propagada por certos grupos de interesse (lobby das armas) para o fim último da exploração internacional dos magnatas industriais, através da venda lancinante das suas mercadorias cada vez mais mortais e que, portanto, exigiam uma matança cada vez maior, inclusive, para comprovar a sua eficácia: “As massas europeias não foram conduzidas às trincheiras e campos de batalha por algum desejo secreto, íntimo e profundo de guerra; a causa desse fenômeno deve ser buscada na competição desvairada pelos melhores equipamentos militares, por exércitos mais eficientes, navios de guerra maiores, canhões mais poderosos” — observa.27 Ou seja: ela não naturaliza a automatança das massas, conhecida como guerra (seja interna ou externa); ao contrário disso, apresenta a compreensão de que se trata do resultado deliberado de estratégias artificiais: a matança como o efeito verdadeiramente final do “método autoritário” que, contrário à evolução natural, “sempre foi um fracasso ao longo da história”.28


        Ainda nesse sentido da formatação deliberada e artificial de uma determinada psicologia das massas, Goldman faz referência à “psicologia do absolutismo político e da ditadura, comum a todas as formas desse tipo de regime”, cuja característica marcante seria a de tornar, com o tempo, os métodos de extermínio e coerção utilizados para alcançar o poder e fortalecê-lo o único objetivo, sendo justamente essa, a psicologia dos líderes bolcheviques como classe. A contrapartida foi o desenvolvimento de “uma nova psicologia na grande massa de pessoas”, justamente moldada por meio dessa sujeição mais abjeta, exploração e degradação tornadas fins com a culminância do terrorismo de Estado (a expressão política do Capitalismo de Estado Soviético). Essa “nova” psicologia das massas poderia inclusive, segundo Goldman, ser contemplada na geração jovem da Rússia de 1935 — “o produto dos princípios e métodos bolcheviques” e resultado dos dezesseis anos do monopólio extremo de ideias e valores “comunistas”. De acordo com o seu duro diagnóstico, a flor da juventude comunista seria composta basicamente por dois tipos: os “fanáticos cegos, limitados e intolerantes, desprovidos de qualquer lampejo de sensibilidade ética, de qualquer senso de justiça e equidade” e os “alpinistas sociais e carreiristas”, “oportunistas educados sob o dogma bolchevique ‘o fim justifica os meios’ ”, muito embora houvesse também “um bom número de jovens profundamente sinceros, heroicos e idealistas” que já teriam compreendido a traição às massas pelos bolcheviques, e que na sua maior parte, se ainda vivos e não exilados, habitavam as prisões políticas soviéticas e os campos de concentração.29


        Vale enfatizar mais um aspecto no que diz respeito a esse antagonismo entre os princípios autoritário e libertário — entendidos por Goldman como o motor da própria história nos seus movimentos de progresso e retrocesso. Trata-se da centralidade do indivíduo como expressão do princípio libertário na realidade sensível imediatamente vivida. Conforme mencionado acima, Goldman identifica o indivíduo como “a única força motriz de todo progresso”, e isso porque, no sentido mais simples e elementar, foi sempre o indivíduo quem executou o milagre da descoberta e da invenção, a despeito de toda “proibição, perseguição e interferência da autoridade” — seja religiosa ou estatal; porque foi sempre na “alma do homem, do indivíduo”, onde primeiro ocorreu a rebelião “contra a injustiça e a degradação”; porque foi sempre o indivíduo quem deu cada um dos passos “na filosofia, na ciência e na arte, assim como na indústria”; e concebeu o “impossível” e inspirou os demais… Em suma: porque é o indivíduo quem vive, respira e sofre, é ele a mãe e o pai da ação e pensamento libertários, pura pulsão de vida que anseia por expressão. É essa compreensão do indivíduo como o incalculável, como o que não pode ser reduzido à hereditariedade, nem ao ambiente, que não pode ser explicado por uma relação de causa e efeito, como o que não pode ser definido porque é a fonte dos valores, onde a vida começa e termina — o que Goldman, parece querer confirmar quando coloca a santidade da vida, junto com a dignidade do homem, o senso de justiça e igualdade, o amor pela liberdade e pela fraternidade, como os valores fundamentais do vindouro processo de transvaloração ética que se realiza como revolução social.30


        As rodas do progresso são movidas, portanto, não só pela luta de grupos de indivíduos (que em números massivos chamamos justamente de revolução), como também, e especialmente, pela luta de indivíduos isolados — que de todo modo são os que formam os grupos e integram as massas: “Foi sempre o indivíduo, frequentemente sozinho e por si só, e, em certas ocasiões, em unidade e cooperação com outros de sua estirpe, quem lutou e sangrou nessa batalha milenar contra a repressão e a opressão, contra os poderes que o escravizam e degradam”, constata. Daí inclusive a sua suspeita, de que “a uniformidade social” seja possivelmente “uma ameaça ainda maior” ao indivíduo “do que a autoridade instituída”, isto é, o Estado. Resultante do medo da autoridade, ao mesmo tempo que o seu baluarte, a “uniformidade social”, como a própria expressão indica, se faz “presente em todos os lugares, nos hábitos, nos gostos, nas vestimentas, pensamentos e ideias”, o que torna toda “unicidade”, “distinção” e “diferença” — que justamente caracterizam o indivíduo na sua individualidade — inexoravelmente condenáveis, seja do ponto de vista moral ou até criminal. As “maiores batalhas do ser humano”, escreve Goldman, são “travadas contra obstáculos artificiais criados por ele mesmo e impostos sobre si mesmo com o objetivo de paralisar o seu crescimento e desenvolvimento”. O “próprio pensamento humano” é um desses obstáculos, na medida em que “desde sempre falsificado pela tradição e pelos costumes, pervertido por uma educação falsa moldada pelos interesses […] do Estado e das classes dominantes”.31 Por isso que, para ela, a revolução expressa uma “mudança interna de conceitos e ideias” que, ao ampliar-se por diferentes “estratos sociais”, culmina, finalmente, “na violenta sublevação conhecida como revolução social”. No caso de mudanças externas, meramente institucionais, na medida em que não há transformação na substância (os valores), não só a revolução — que implica necessariamente violência — não é desejável, como sequer acontece no seu sentido mais próprio dado por Goldman. Pois se o “fim último de todas as mudanças sociais revolucionárias é estabelecer a santidade da vida humana, a dignidade do homem, o direito de todo ser humano à liberdade e bem-estar”, o “seu primeiro preceito ético é a identidade dos meios utilizados e dos objetivos buscados”.32


        Em face dessas considerações, é interessante observar que ela, no final da vida, tenha elencado como a “pior forma da escravidão moderna” não exatamente a vida humana sob a ditadura, mas sim a deturpação da individualidade em “individualismo rude” levada a cabo, em especial, pela cultura estadunidense e depois espraiada aos quatro cantos do mundo.33 “Pior”, possivelmente, porque se trata de uma escravidão imposta diretamente sobre a interioridade, que deforma a “autoconsciência do indivíduo acerca daquilo que ele é e de como ele vive” — que é “inerente a todo ser humano e pode ser desenvolvida” — em “busca degradante por prestígio social e supremacia”. Goldman faz atentar para o fato de que esse ideal do self-made man, atualizado nos nossos dias no ideal do autoempreendedor, pressupõe a compreensão de que “a luta brutal pela existência material deve ser mantida”. Mais do que pressupõe: efetivamente a luta pela sobrevivência material prossegue e se intensifica, “muito embora a sua necessidade já tenha desaparecido completamente”.34


        Com esse tipo de individualismo como fonte das relações sociais, o companheirismo é substituído por antagonismo, a união dá lugar ao ódio — o que termina por minar a fonte do mais revolucionário e potente dos afetos: a solidariedade. Segundo Goldman, somente a solidariedade é capaz de fazer despertar a consciência de “todos os humilhados e oprimidos da terra” e levá-los a se rebelar “contra os seus exploradores internacionais”.35 É como se a solidariedade, quando ampliada num sentimento que não se restringe a fronteiras regionais e nacionais, trouxesse consigo tal harmonia entre os interesses dos trabalhadores que seria capaz de suplantar a relação de obrigação e compulsoriedade — por meio do contrato de exploração — entre o trabalhador e seu compatriota explorador. Ou seja, o velho e bom internacionalismo dos trabalhadores, sintetizado magistralmente no melhor dos slogans marxistas: “Trabalhadores de todo o mundo, uni-vos!”.


        É essa solidariedade internacional, inclusive, que as autoridades do mundo mais temem e de onde brota o que todo o militarismo e guerra entre nações efetivamente pretendem aniquilar em vez de alguma “invasão estrangeira”. Até porque, segundo nos conta, foi precisamente “esse espírito do propósito mútuo e da solidariedade” que “varreu a Rússia como uma onda gigantesca”, “nos primeiros dias da Revolução de outubro-novembro”.36


        Em suma: em todos os textos desta coletânea, de modo mais ou menos explícito — ao lado de implacáveis críticas e da exigência sem concessões de um radicalismo coerente e, portanto, destemido — persiste a antevisão universal e axiológica da história humana como um movimento rumo a uma adequação cada vez maior e mais plena entre a experiência imediatamente vivida e os valores da justiça, igualdade, liberdade e fraternidade, os mesmos que os bolcheviques estigmatizaram como fraquezas sentimentalistas e superstições burguesas e que os liberais e democratas requentaram, e até hoje requentam, com fins variados, numa demagogia infinita de tão repetitiva e tediosa. Assim, ao que parece é justamente a exigência de concretização, encarnação, naturalização, atividade, exercício social e político imediatos desses valores éticos há tanto tempo aclamados e aos quais tão pouco estamos habituados no sentido prático, o que Goldman compreendeu como a verdadeira transvaloração de todos os valores sociais e humanos que é o mesmo que uma revolução social e política plenamente libertária:37


        
          os valores éticos sobre os quais a revolução busca estabelecer uma nova sociedade precisam ser introduzidos através de atividades revolucionárias no chamado período de transição. Esse período só poderá servir como ponte real e confiável para uma vida melhor, se for feito com o mesmo material que o da vida que almeja alcançar.38

        


        Na medida em que os valores éticos precisam se tornar o material da própria vida, ser introduzidos nas atividades diárias, e necessitam dessa materialização e atividade, como condição de possibilidade da própria revolução, fica claro por que, para essa pensadora e militante política, a tessitura de grandes e intricadas narrativas especulativas da história, à moda dos acadêmicos, não poderia ser exatamente uma questão ou uma fonte de preocupação que pretendesse dar conta. O “chamado período de transição” exige agir de modo revolucionário, ser um revolucionário, antes da revolução. O seu objetivo era a formação revolucionária das massas — e para isso se valeu de argumentos históricos e da sua parrésia anarquista — e não a arquitetura de sublimes e absolutas construções político-filosofais que só podem ser habitadas por governantes e iniciados muito específicos (que, no frigir dos ovos, dominam a terminologia para na prática deturpá-la por completo). O ideal não perde em importância com a simplificação teórica, ao contrário, torna-se ainda mais central, porque todo pensamento e atividade se dão no sentido de torná-lo vital. Segundo Goldman, “a regeneração da humanidade exige a inspiração e a força energizante de um ideal”, e o seu ideal, conforme declara diretamente nas linhas que se seguem, era justamente o anarquismo, simplesmente porque de “todas as teorias sociais, é apenas o Anarquismo que proclama, com firmeza inabalável, que a sociedade existe para o ser humano e não o ser humano para a sociedade”.39


        Para o caso de o seu “belo ideal anarquista” soar excessivamente simples ou ingenuamente utópico, cabe considerar que o reencontro e livre associação do intelectual com o trabalhador manual pouco qualificado, isto é, da intelligentsia com o povo, era parte essencial da sua utopia, pois ela já havia entendido o que os “proletários intelectuais” precisavam entender: os seus interesses são os mesmos interesses das massas — uma constatação, já no seu tempo, segundo ela, cada vez mais óbvia, com a proletarização dos intelectuais então em curso. De outro lado, seria preciso à classe trabalhadora curar-se do ensinamento falacioso por meio do qual, em todos os lugares, os demagogos manipularam a sua ignorância: a crença de que “a educação e a cultura são preconceitos burgueses, que os trabalhadores podem se virar sem isso, e que sozinhos são capazes de reconstruir a sociedade”. Obviamente, Goldman reconheceu que a classe trabalhadora tem de ter direito a toda formação e qualificação que desejar, mas no avançado da hora, antes que a revolução aconteça: “O cientista, o engenheiro, o especialista, o pesquisador, o educador e o artista criativo, assim como o carpinteiro, o maquinista e todos os demais trabalhadores são parte da mesma força coletiva que fará da revolução o grande arquiteto do novo edifício social”.40


        Assim, se não há no seu pensamento, diferentemente do que preconizou Marx, a pretensão de subir da terra para os céus,41 é porque se trata, como os textos desta edição atestam, de um pensamento enraizado na história, que floresce emaranhado com ela, tanto na erudição quanto na militância — o que não torna sequer o caso de tentar compreender a história (e, com ela, a vida) do alto de complexos conceituais excessivamente abstratos, pois é semelhante a uma semente que pretende se erguer em árvore em direção ao céu, justamente por isso não pode e nem quer abstrair-se da terra.


        É significativo que um tal enraizamento na história, passada e imediatamente vivida, tenha brotado justo nela, que se autodefiniu como uma “uma mulher sem país” e que, de outro lado, deu à sua revista mensal e editora o nome tão significativo e atual nesse nosso tempo de cataclismos ecológicos, de Mother Earth.

      


      
        III


        Trinta anos separam o primeiro do último texto da presente coletânea organizada por Plínio Augusto Coêlho; textos que se destacam, de modo especial, para além da questão do gênero, pela surpreendente e mesmo assustadora atualidade de algumas das problemáticas neles abordadas. Com destaque especial para a relação identificada por Goldman entre patriotismo, preparação militar e massacre universal, à qual subjaz a compreensão ainda mais elementar, diversas vezes repetida por ela, de que o militarismo é o baluarte do capitalismo — seja do capitalismo financeiro propriamente dito, caso dos eua, seja do capitalismo de Estado, que segundo demonstrou, em vez de comunismo, era o que efetivamente havia na Rússia bolchevique.


        Considerados em seu conjunto, os textos aqui dispostos explicam, em grande medida, as razões — verdadeiramente surpreendentes quando examinadas no detalhe — da sua deportação dos eua,42 em dezembro de 1919, e da sua deserção da Rússia, dois anos depois, em dezembro de 1921, sob o custo de uma peregrinação bastante tensa por diversos países — já que a dissidência era considerada alta traição na Rússia e o risco de uma nova deportação para lá uma ameaça constante, ao menos até conseguir o passaporte britânico em 1925.43


        As principais contribuições desta nova edição e tradução da coletânea O indivíduo, a sociedade e o Estado podem ser encontradas tanto nas contextualizações históricas dispostas pontualmente nas notas de rodapé — as quais, Goldman, em grande parte, tomava como familiares aos seus então leitores e ouvintes —, quanto na disposição cronológica dos seis textos que a compõem, na medida em que possibilita organizar os seus argumentos à luz dos eventos históricos globais e locais que ela buscou responder, e respondeu, na teoria e prática. Um dos princípios que guiou o presente trabalho de tradução foi o de que algum conhecimento do contexto histórico é pré-requisito inegociável para a compreensão dos textos aqui selecionados, especialmente, no que diz respeito ao seu potencial subversivo — passível de aprendizagem.


        Visto de hoje, é realmente digno de espanto que, ao lado de toda a sua verve utópica-disruptivo-revolucionária, incomensurável na magnitude da sua força, ela tenha sido capaz de precisar a ameaça de um massacre universal antes da invenção da bomba atômica e, portanto, décadas antes da corrida nuclear que, pouco após a sua morte, veio a marcar o caráter de um novo tipo de guerra, a “fria” — e justamente entre as duas pátrias a ela tão familiares, caras e bem conhecidas, entre as suas duas casas, onde por razões diversas não pôde viver… Isto é: os mesmos Estados Unidos e Rússia que, no atual contexto da guerra russo-ucraniana intermediada pela otan (a mais nova variação da guerra por procuração), tornam, mais uma vez, o massacre universal uma realidade iminente, em vez de metáfora hiperbólica e apocalíptica, como era ainda possível acreditar na época em ela que viveu.


        Os dois primeiros textos, “Patriotismo: uma ameaça à liberdade”, de 1910, e “Preparação militar, o caminho para o massacre universal”, de 1915, são, nesse sentido, os mais desconcertantes pela sua espantosa atualidade mais de cem anos depois. Escritos quando vivia nos eua e proferidos em inúmeras audiências públicas, acompanhadas de perto por policiais e detetives, ambos são expressão da sua militância no movimento antimilitarista no contexto da preparação militar que culminou na Primeira Grande Guerra. Enquanto o primeiro texto custou, digamos assim, a prisão de um soldado, William Bwalda, simplesmente por assistir a uma das suas audiências públicas sobre o patriotismo,44 o segundo, enquanto expressão direta das atividades da Liga Antimilitarista nos eua, tornou-se mais uma das provas documentais a compor o relatório que culminou com a sua condenação à prisão e, posteriormente, deportação sem retorno. Goldman foi condenada pelo crime de traição pelas as suas atividades antiguerra, em especial contra o recrutamento tornado obrigatório com a entrada dos Estados Unidos na Primeira Guerra. É curioso que tenha sido muito mais a sua militância antimilitarista e antiguerra do que a sua militância, por assim dizer, pró-terrorista — ela, por exemplo, sempre defendeu de modo mais ou menos direto a ação direta violenta (caso de rebeldes assassinos de grandes autoridades políticas)45 —, o que efetivamente a tornou uma “traidora” de Estado absolutamente indigna de qualquer perdão.46


        O panfleto “Patriotismo: uma ameaça à liberdade” cuja primeira versão data de 1908 manifesta a adesão de Goldman ao movimento antimilitarista internacional iniciado em 1905 pela Association Internationale Antimilitariste des Travailleurs (ou aia), um grupo antimilitarista europeu criado em Amsterdã na ocasião em que o recrutamento obrigatório foi imposto na França.47 A aia pode ser descrita como numa espécie de ponto de interseção da esquerda radical da época (com destaque para os sindicalistas franceses) em torno de pautas antimilitaristas em comum. Goldman aproxima-se da pauta e da associação ao participar em 1907 do Congresso Anarquista, ocorrido justamente em Amsterdam. Em todo o texto de Goldman sobre o patriotismo fazem-se presentes as ideias do maior dos expoentes do movimento antimilitarista da época, o socialista radical Gustave Hervé — a quem inclusive a anarquista cita diretamente no texto.48


        Que as suas considerações sobre o patriotismo pareçam hoje uma novidade tão urgente e atual, é digno tanto de espanto, quanto de tristeza. A esperança que fica com a leitura é que algumas das estratégias de luta apresentadas possam ser ainda igualmente atualizadas — no caso de restarem forças para, como ela, colocarmos a substância do que acreditamos em atividade e efetividade prática.


        Goldman inicia a sua reflexão fazendo atentar que diferentemente do que, num primeiro momento, tendemos a supor, o patriotismo não diz respeito ao amor pela terra natal ou à nostalgia de uma infância feliz sob o aconchego materno. Não diz respeito à ternura, não se trata de uma sensação de pertencimento e acolhimento. Se isso fosse patriotismo, constata a anarquista, a esmagadora maioria dos soldados — que conforma a argamassa que dá concretude ao patriotismo, na medida em que oriunda das classes baixas, em geral alocadas nos grandes centros urbanos desestruturados — não poderia ser jamais patriota. Ao longo de todo o texto ela faz reluzir a obviedade, essa sim, hoje reatualizada, de que o patriotismo nada tem a ver com amor e união, mas com divisão e morte.


        É interessante resgatar para o nosso tempo a definição de Hervé por ela citada: a do patriotismo como superstição. Superstição, na medida em que o objeto de amor do patriota em questão, a “pátria”, possui tanta realidade quanto deuses e demônios (como é o caso do Estado). E daí o seu acréscimo: o patriotismo é “uma superstição artificialmente criada e mantida por meio de uma rede de mentiras e falsidades”.


        Goldman parece também desvendar o patriotismo como um misto de “arrogância, vaidade e egoísmo” que é incitado em habitantes de uma determinada localidade contra habitantes de outras localidades e vice-e-versa. Uma “tentativa de impor a sua superioridade sobre os demais” que, conforme observa, era estimulada “desde a primeira infância”, com “a mente da criança” “envenenada” por “histórias horripilantes sobre alemães, franceses, italianos, russos, etc”. Como sabemos por experiência própria, uma tal superstição, misto de sentimentos, possui efetivamente a capacidade de legitimar que cidadãos aparentemente pacíficos e amantes da liberdade tenham verdadeiros “espasmos de alegria”, e sem qualquer má-consciência, ante “a possibilidade de lançar […] bombas de dinamite sobre cidadãos indefesos” ou de “enforcar, eletrocutar ou linchar qualquer pessoa” que atente contra a vida de membros pertencentes às elites, mesmo se motivada pela mais premente necessidade econômica.


        Conforme mencionado anteriormente, ela identifica como uma das estratégias centrais para a formação dessa psicologia das massas patriota, demonstrações públicas do poderio bélico de grandes exércitos e marinhas da pátria em questão. Oferecidas ardilosamente às massas (a “criança formada por milhões de pessoas”), como se fossem “brinquedinhos”, tais demonstrações alimentariam esse misto de “arrogância, vaidade e egoísmo” na interioridade de cada uma das pessoas a compor as massas patriotas — na medida em que cada uma passa a sentir como sua a glória militar do seu país. Note-se que a contrapartida desse tipo de “glória” (por certo infantilizada) é a dissolução da própria unicidade e individualidade nessa espécie de megapersonalidade patriota — a tal psicologia das massas que, vale acrescentar, como ensinado por Freud, décadas depois, depende sempre de um grande líder para garantir a sua coesão. A obviedade vista por Goldman e ignorada no seu tempo não parece estar agora em melhor situação:


        
          A alegação de que um exército e uma marinha permanentes constituem a melhor forma de assegurar a paz é tão lógica quanto a afirmação de que o cidadão mais pacífico é aquele que anda mais fortemente armado. A experiência da vida cotidiana comprova que um indivíduo armado se sente invariavelmente ansioso para testar sua força. O que é uma verdade histórica também no que diz respeito aos governos.49

        


        Ela também demonstra, por meio de uma série de estatísticas de gastos militares em diferentes países — precisamente, Inglaterra, França, Alemanha, Estados Unidos, Rússia, Itália e Japão —, no período de tempo de 1881 a 1905, que quem paga economicamente pelo patriotismo é o povo, e alerta para o inegável fato, baseado nos dados, de que os custos para com o militarismo estavam aumentando exponencialmente nos últimos anos em todos os países analisados. Chama a atenção, se valendo para isso de uma observação de Tolstói — “o maior antipatriota do nosso tempo”, segundo ela —, para as consequências materiais do patriotismo, em que a apropriação da força de trabalho pelo Estado (em funções militares) e pela iniciativa privada (na indústria de artefatos militares) é voltada para a produção da morte em massa, em vez da promoção da vida mesma, como a produção de alimentos ou fabricação de coisas básicas como sapatos, roupas, moradias, abrigos etc. Inclusive, uma das relações que mais se destacam nos escritos aqui dispostos, à luz do nosso tempo, é a relação entre militarismo, guerra e fome. Dito resumidamente: além de o povo sustentar economicamente o militarismo na forma de impostos e taxas, o militarismo direciona a força de produção para a promoção da morte do povo que o sustenta.


        “[P]or trás do feroz Moloch da guerra” há “o deus ainda mais feroz do Comercialismo” — sintetiza brilhantemente. Não só em “Patriotismo: uma ameaça à liberdade” como também em “Preparação militar, o caminho para o massacre universal” ela descarta a grande justificativa dada para a necessidade do militarismo com seu exército permanente (e idealmente em permanente crescimento): a proteção contra o inimigo externo. Ora, mas por quê?


        Em primeiro lugar, porque — como o longo excerto acima inclusive atesta —, nessa equação, a solução intensifica o problema que pretende resolver: combater o militarismo com mais militarismo é loucura. Goldman, já em 1915, antes da entrada dos eua na até então chamada Guerra Europeia, compreendeu claramente que os métodos utilizados “pelos diplomatas e militares alemães para acoplar o militarismo prussiano às massas” eram exatamente os mesmos que, naquele momento, estavam sendo aplicados pelo “círculo militar americano” às suas próprias massas para nelas acoplar o “militarismo” que supostamente viria a “destruir” o militarismo de tipo prussiano — com o qual, segundo se dizia, não poderia “haver paz ou progresso na Europa”. O que Goldman conseguiu antever, com surpreendente precisão, foi que se o militarismo fosse transformado nos eua em “programa de ação nacional” não só se igualaria como se tornaria “muito mais terrível do que o militarismo alemão ou prussiano jamais sonhou ser”.50 Bingo. Ademais, ela apresenta a genealogia do slogan ultrarreacionário estadunidense recentemente reavivado: o America first (América em primeiro lugar). É absolutamente irônico que esse slogan tenha a sua origem precisamente na Alemanha, embora tenha sido adaptado nos eua no contexto da sua preparação militar justamente para combater os alemães! Vide nesse sentido, o excerto abaixo, em que além da versão original do America first, encontra-se também origem de um outro slogan ultrarreacionário — a nós brasileiros bem conhecido, sendo este: “Brasil, acima de tudo”.


        
          Há quarenta anos, a Alemanha apregoava o seguinte slogan: “Alemanha acima de tudo. Alemanha para os alemães, em primeiro lugar, por último e sempre. Nós queremos paz; portanto, devemos nos preparar para a guerra. Apenas uma nação bem armada e fortemente preparada pode garantir a paz, pode impor respeito, pode ter certeza de sua integridade nacional”. E, assim, a Alemanha continuou a se preparar, forçando, com isso, as outras nações a fazerem o mesmo.51

        


        A preparação militar não é decorrente de uma ameaça imposta pelo inimigo externo, em segundo lugar, porque o patriotismo não só é sustentado pelas massas, como também é algo que diz respeito exclusivamente a elas. Dito de modo breve: patriotismo é coisa do povo. Pois os donos do mundo, relembra-nos Goldman cem anos atrás, são há muito tempo os verdadeiros internacionalistas: “Os nossos ricos americanos não são franceses na França, alemães na Alemanha e ingleses na Inglaterra?” — pergunta retoricamente. Além disso, ela também já tinha entendido, o que quatro décadas depois ninguém menos do que Stanley Kubrick veio a representar magistralmente no cinema, no seu incomparável Dr. Strangelove ou: como aprendi a parar de me preocupar e amar a bomba: “As autoridades do mundo conhecem muito bem os interesses umas das outras e não se invadem”.52


        O “fator predominante” para a “preparação militar”, ou seja, para a manutenção de um exército em permanente estado de prontidão militar para guerra — “o que conduz inevitavelmente à guerra” — é, segundo ela, o que hoje designamos lobby das armas. Goldman, de forma bastante didática, define o chamado lobby das armas como grupos de interesse formados “por todos os envolvidos na fabricação e venda de munições e equipamentos militares para ganho e lucro pessoais”; cujos “emissários trabalham em todos os lugares” e exercem influência direta sobre a imprensa, escola, igreja, políticos e oficiais militares do mais alto escalão, de modo a incitar “sistematicamente o ódio e antagonismos nacionais”.53 Afinal, apenas ódio e antagonismo generalizados podem incrementar a venda de equipamentos mortais.


        Ou seja: o que a preparação militar no contexto da Primeira Grande Guerra deixou claro, pelo menos, para os membros da Association Internationale Antimilitariste des Travailleurs, foi a aliança entre militarismo e capitalismo. Daí a constatação de Goldman: o militarismo é o baluarte do capitalismo. Pois o aumento exponencial dos gastos militares apresentados por ela significa, vale repetir, não uma maior segurança dos cidadãos, mas, pura e simplesmente, um maior investimento de capital e força de trabalho tanto nas indústrias das armas a cargo da inciativa privada capitalista, quanto na ampliação do exército nacional em permanente estado de prontidão militar para a guerra — atribuição do Estado. E se, de um lado, o próprio Estado serve, com o militarismo, de modo ainda mais mortal, “aos interesses do grande capital”, ajudando a tornar “os fabricantes de equipamentos militares […] fenomenalmente ricos”, de outro, as Forças Armadas de um país equipadas “até os dentes com armas mortais, com instrumentos de assassinato em massa altamente desenvolvidos apoiam-se nos seus próprios interesses militares — que possuem dinâmica e funcionalidade específicas”. Afinal, observa a anarquista como se em tom de brincadeira: não “dá montar um exército permanente e depois guardá-lo numa caixinha como se estivéssemos brincando com soldadinhos de chumbo”. Eis aí o “truísmo” que, como ela, nós também sabemos bem até demais. Mesmo que meros joguetes de interesses econômicos que as ultrapassam, as classes armadas de trabalhadores, como não poderia ser diferente, passam a impor as suas demandas.


        Na medida em que sua função é matar — escreveu muito antes de termos ouvido a mesmíssima declaração num contexto outro e recente —, o militarismo só pode viver “por meio do assassinato” de modo que “é inevitável que busque um inimigo ou que crie um artificialmente”. Segundo conclui, ecoando nesse ponto as ideias da aia, o principal inimigo a que visa o militarismo é o inimigo interno. Ou seja: o trabalhador, operário, camponês, autônomo ou desempregado, a massa de explorados que “uma vez tendo desperto a sua consciência, mostrar-se-á mais perigosa do que qualquer invasor estrangeiro”:


        
          A preparação militar não é dirigida apenas contra o inimigo externo; visa muito mais o inimigo interno. Ela diz respeito àquela parte dos trabalhadores que aprendeu a não esperar nada das nossas instituições, à parte desperta do povo trabalhador que já percebeu que a guerra de classes subjaz às guerras entre nações e que se alguma guerra está justificada, é exclusivamente a guerra contra a dependência econômica e a escravidão política — os dois aspectos mais importantes concernentes à luta de classes.54

        


        A guerra é desvelada, por Goldman, como autoaniquilamento induzido das classes dos trabalhadores para que o lucro e acumulação do capital possam se manter em crescimento ininterrupto. Conforme a síntese apresentada acima: “a guerra de classes subjaz às guerras entre nações”. Não é por acaso, como já mencionado, que o contingente dos soldados é formado por membros das classes menos favorecidas, como também é o caso da “classe” dos criminosos comuns (segundo nos conta, na mesma medida em que muitos soldados eram posteriormente presos por pequenos crimes, ex-presidiários se tornavam depois soldados). Salvo alguma excentricidade, não é o gosto pessoal que leva à escolha do ofício de soldado; se assim o fosse, encontraríamos, entre os soldados, os filhos das elites — o que não é o caso. Conforme constata com grande lucidez e atualidade: embora, o trabalho militar não seja “muito rentável ou honroso”, pelo menos, “é melhor do que vagar pelo país à procura de emprego, do que entrar em filas de doação de comida, do que dormir em pensões municipais”.55


        Numa imagem: soldados combatendo internamente criminosos (caso, por exemplo, dos nossos pms) ou grevistas (caso do exército estadunidense da época de Goldman) como nada mais do que o autoaniquilamento entre compatriotas do mesmo estrato socioeconômico; soldados combatendo soldados de outros países como nada mais do que trabalhadores nascidos em diferentes localidades se matando entre si. Daí inclusive a sua convocação, presente em ambos os textos, à luta antimilitarista e internacionalista que para ela — como para aia — era uma coisa só. Note-se que a sua convocação é direcionada tanto aos trabalhadores quanto aos homens e mulheres das “artes, ciências e letras” e, de um modo geral, a “representantes em todas as instâncias da vida”.56 Não parece exagero que, para evitar um massacre potencialmente universal, resultante da união inerente entre capitalismo internacional e militarismo “nacional”, seja necessária a cooperação do maior número de pessoas, espalhadas pelo maior número de localidades, países e continentes possíveis.


        De acordo com o seu diagnóstico, formulado, vale enfatizar, em 1915, no tocante à preparação militar, não era mais “suficiente se declarar neutro”, como tampouco era suficiente “se juntar aos burgueses pacifistas, que defendem a paz entre as nações, enquanto ajudam a perpetuar a guerra de classes, a guerra que, na realidade, é o fundamento de todas as guerras”. Contra “a ignomínia que” estava “sendo preparada”, Goldman sugere que nos concentremos no próprio fundamento de todas as guerras que é a guerra de classes.57 É preciso ter em mente que o movimento antimilitarista levado a cabo pela aia e do qual nossa autora foi um dos maiores expoentes nos Estados Unidos, com a formação da Liga Antimilitarista dos eua, não era pacifista, como à primeira vista se pode vir a supor, já que internacionalista. O protesto contra a guerra capitalista visava ao mesmo tempo fomentar uma insurreição dos trabalhadores contra seus compatriotas exploradores — que, naquele momento, haviam chegado ao paroxismo de comprar força de trabalho para arremessar os trabalhadores diretamente em máquinas produtoras de morte e, assim, seguir aumentando o capital. A recusa do movimento antimilitarista não era, portanto, contra a guerra como um todo, mas contra um determinado tipo de guerra. Conforme a declaração de Goldman contida no longo excerto acima citado: “se alguma guerra está justificada, é exclusivamente a guerra contra a dependência econômica e a escravidão política”. Uma posição que foi expressa de modo ainda mais direto e explosivo no editorial do Mother Earth de agosto de 1914, mês em que foi declarada a conflagração europeia: “Nós proclamamos a insurreição contra a guerra […] Abaixo o militarismo! Viva a insurreição de todos os seres humanos! Insurreição ao invés de guerra!” Note-se que a urgência vista por Goldman na escolha entre esses dois polos da guerra e da insurreição é, num sentido macro, a mesma que se faz presente, no plano individual, no hamletiano ser ou não ser. A escolha entre insurreição ou guerra é uma escolha entre vida e morte — no sentido universal. Como bem sintetizou Berkman, seu parceiro político e amigo de toda a vida: a “união internacional dos trabalhadores” é a “única forma de evitar a catástrofe”.58 Vale mencionar que, para as cortes e opinião pública, internacionalista era sinônimo de traidor.


        Goldman, Berkman, e outros radicais como Leonard Abbot fundaram nos primeiros meses de 1914 a Liga Anti-Militar dos eua. Como nos informa Falk, entre as suas atividades estava a de oferecer apoio — material e jurídico — “àqueles que recusassem servir ao exército, a soldados que desobedecessem a ordens de atirar em grevistas e a trabalhadores que se abstivessem de fabricar artigos militares”.59 Em aliança não só com a aia, mas com outros ativistas, organizações e projetos, numa grande rede, a Liga Antimilitarista era também uma forma de disseminar a contestação do direito do Estado de forçar os homens à guerra. Os jornais editados por Goldman e Berkman — respectivamente, o Mother Earth (mensal) e o The Blast (semanal) — foram centrais para a divulgação e promoção do debate das ideias da Liga.


        No seu interessantíssimo estudo sobre o movimento anarquista dos eua no período da Primeira Grande Guerra, Ferguson se concentra justamente nas atividades da Liga da Não-Conscrição que emergiu da Liga Antimilitarista, quando, dias após os eua declarar guerra à Alemanha, em 18 de abril de 1917, foi promulgada a lei que tornava obrigatório o alistamento militar de homens de 21 a 30 anos e enquadrava as greves trabalhistas como um ato de rebelião (sedição) contra a produção de artefatos de guerra (Conscription Law).60 Nos poucos meses em que conseguiu sobreviver — precisamente de maio a junho de 1917 —, a Liga da Não-Conscrição promoveu três importantes eventos em massa, além de oferecer aconselhamento legal grátis para homens que eram obrigados a encarar a conscrição. Ainda segundo Ferguson, a Liga da Não-Conscrição, assim como a Liga Antimilitarista que lhe deu origem, tinham o mérito de combinar a pauta antimilitarista e internacionalista com perspectivas anarquistas e feministas, integrando num todo a crítica ao Estado, ao capitalismo e ao patriarcado, ou seja: promovia uma integração da luta pelo direito dos soldados de escolher as causas pelas quais lutar, com a luta pelo direito dos trabalhadores de controlar a produção e distribuição, e das mulheres aos métodos contraceptivos61 — já que na época era proibida a mera circulação de informação sobre controle de natalidade (sendo, justamente, nos anos de 1914 a 1916, em que Goldman desempenhou um papel de liderança no Movimento do Controle de Natalidade).
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